	TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO
REGISTRAR PREÇO, através de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para eventual aquisição de HIPOCLORITO DE SÓDIO DE 10% À 15% DE TEOR, conforme especificações e quantitativos detalhados no anexo I, para atender as necessidades da Universidade Federal de Pernambuco.
Quadro de ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES no Anexo I;
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993);
Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.
Conforme legislação vigente, não se aplica margem de preferência aos itens do certame. A exclusividade de participação de ME e EPP não se aplica conforme inciso I do parágrafo único do art. 10 do DC 8.538 de 2015. Há cota de 11,5% para participação exclusiva de ME e EPP.
Em conformidade com a recomendação do Tribunal de Contas da União, mediante Acórdão nº 963/2011-2ª Câmara, item 9.2.1, justificamos a possibilidade de participação de sociedades cooperativas, nesta licitação por tratar-se de aquisição de bens onde a execução do objeto por este tipo de sociedade necessariamente não gera nenhum risco a sua execução. Além de observar regra que viabiliza tal participação, pois a Lei nº 8.666/93 no art. 3º, §1º, inc. I

"Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;        (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)"

Dessa forma, entendemos que a permissão da participação de Sociedades Cooperativas, neste procedimento licitatório, se coaduna com o diploma legal mediante regramento de condições de participação e habilitação.
As diretrizes de sustentabilidade previstas neste termo baseiam-se no Art. 3º da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010; Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 5º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; incisos I, II, III, do Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Art. 225º Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Observado as recomendações de soluções economicamente viáveis previstas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU. Têm por objetivo atender às condições definidas no Termo de Compromisso firmado entre a Universidade Federal de Pernambuco e o Ministério do Meio Ambiente para adesão à Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, através do Convênio 79/2014 – UFPE, formalizado através do processo administrativo nº 23076.032479/2014-79.
Com base no Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas neste termo:
I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.
O presente Termo de Referência encontra-se alinhado ao PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA UFPE, que está sendo finalizado, segundo a Diretoria de Gestão ambiental - DGA, bem como ao Manual de destinação de resíduos sólidos que se encontra no site da UFPE https://www.ufpe.br/sinfra/ na aba Diretorias/DGA (Diretoria de Gestão Ambiental)/Projetos e Ações ambientais – GPAA.
O material fornecido não deverá conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).
Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
As especificações das embalagens devem acompanhar a descrição do produto;
Entregar a FISPQ-Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos fornecidos.
Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos: IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste TR, Edital e anexos.
1. 
1.1. 
1.2. 
1.3. 
1.4. 
1.5. 
1.6. 
O valor máximo do processo será R$ 150.696,00 (cento e cinquenta mil e seiscentos e noventa e seis reais), conforme detalhamento contido na planilha de composição de preço máximo estimado aceitável;
A pesquisa de preços para definir o valor máximo estimado da licitação foi realizada com base nas diretrizes da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 27 de junho de 2014 e alterada pela nº 3, de 20 de abril de 2017, sendo composta por dois documentos: a Planilha de Composição de Valor Máximo Estimado e o Relatório de Preços;
Em atendimento ao disposto no Art.2º, §1º da Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 20 de abril de 2017, utilizou-se como parâmetro a ferramenta do painel de preços, contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 dias anteriores à data da pesquisa de preços. Em atendimento ao §2º, informamos que se utilizou como metodologia a média dos valores obtidos na pesquisa de preços.
Os recursos serão vinculados à Natureza de Despesa 3.3.90.30 – Mat. Consumo;
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
1. 
O registro visa possível aquisição, conforme demanda manifestada (DFD, fls. 08-09) pelo setor responsável, destinada ao tratamento de água, visando fornecer água potável para a população do Campus Recife, atendendo as normas especificadas na portaria n° 2.914/2011 do MS, no que tange aos parâmetros químicos e microbiológicos vigentes, para manutenção do funcionamento das atividades acadêmicas e infra estruturais da Universidade Federal de Pernambuco.
A justificativa do quantitativo e metodologia de cálculo consta na folha 03.
Justifica-se a previsão de adesão de ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES pelo atual cenário de redução de gastos públicos. Entende-se que, com a permissão de adesão, as unidades da Administração Pública que necessitem dos materiais registrados em ata possam realizar suas aquisições com um menor custo processual. Observa-se, contudo, que cada órgão interessado deverá avaliar, justificar e comprovar a devida vantajosidade da aquisição através do processo de adesão.
Considerando o Acórdão nº 1179/2014 – TCU – Plenário que cita no seu conteúdo o pronunciamento do Ministro   Benjamin Zymler no Acórdão nº 22/2003 – TCU -Plenário: 

8. A possibilidade de a Administração permitir a participação de consórcios em licitação na modalidade pregão está disciplinada pelo Decreto nº 3.555/2000, que aprovou o regulamento do pregão. Discrimina o art. 17 do referido Ato Normativo as regras a serem obedecidas pela Administração, quando admitida a participação de empresas em consórcio. Ao condicionar a incidência das mencionadas regras às hipóteses em que forem aceitas empresas em consórcio, evidente que o mencionado Diploma infralegal conferiu ao administrador faculdade de, conforme as necessidades do caso concreto, admitir ou não consórcio de empresas no pregão.

9. No mesmo sentido é a regra insculpida no art. 33 da Lei nº 8.666/93, que estipula as normas a serem seguidas pela Administração nas hipóteses em que for permitida a participação de consórcios na licitação. Trata-se de escolha discricionária da Administração, a ser verificada caso a caso. Muitas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação.

10. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. [grifo nosso]

Portanto, com o intuito de privilegiar a competitividade, para esta licitação não será admitida a participação de consórcios, pois trata-se de registro de preços de bens, cujo objeto envolve materiais de baixa complexidade e pequeno vulto. Dessa forma, entendemos que a aquisição dos itens não implica na necessidade das empresas que atuam neste mercado associarem-se, pois não há o risco de isoladamente não conseguirem atender à demanda licitada, mesmo na hipótese da aquisição total de algum item.
2. 
2.1. 
2.2. 
2.3. 
2.4. 

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
2. 
Dada a natureza comum do objeto, será procedida contratação através de Pregão Eletrônico, conforme previsto pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. (Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002).
Em função da destinação, regime de suprimento e por se tratar de demanda estimativa, será realizada a contratação através do Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013:
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. (Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3. 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, com a redação do Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto nº 147 de 7/8/2014; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto 9.488 de 30 de agosto de 2018; Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada; lei 12.349 de 15 de dezembro de 2010; Lei 4.150 de 21 de novembro de 1962; RDC ANVISA nº 185, de 22 de outubro de 2001; Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001; Lei 6.938, de 31/08/1981 e IN IBAMA n° 06, de 15/03/2013; Decreto 8.538/2015, Lei 9.985, de 18/07/2000, Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973 – Institui o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e dá outras providências, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19, janeiro de 2010;  Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26, abril de 2018; PORTARIA Nº 2.914, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011 do MS, além do que mais for exigido neste Edital e em seus anexos. 
	ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4. 
O material com as quantidades do objeto registrado na Ata de Registro de Preços devem ser entregues na Estação de Tratamento d’Água da UFPE, sob supervisão de um funcionário do Almoxarifado da Superintendência de Infraestrutura da UFPE, em até 02(dois) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento de material, expedido pela SINFRA/UFPE para o fornecedor. No horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 16h00min de segunda a sexta-feira em dias úteis (dias de expediente) na Universidade Federal de Pernambuco.
Campus Recife – Av. da Arquitetura s/n, campus universitário, situado no bairro Cidade Universitária/Várzea. Recife – PE. CEP 50740-550. Contato conforme subitem 10.2.
A quantidade de material – objeto registrado em ATA - a ser destinada à Superintendência de Infraestrutura/UFPE será definida na nota de empenho e requisição de material expedida, exclusivamente, pela SINFRA/UFPE, de acordo com as demandas e necessidades da Estação de Tratamento d’água da UFPE, e no caso de envio de amostras o quantitativo destas deve ser abatido do montante solicitado;
O objeto registrado na Ata de Registro de Preços será recebido pela Gerência de Recursos Hídricos da DGA/SINFRA/UFPE, mediante registro em Termos de Recebimento, firmado pela seção conjuntamente com representante credenciado pela Fornecedora, que acompanhará a conferência do mesmo, para verificação da conformidade do produto com a proposta e com as exigências do Edital;
O produto deve ser fornecido em embalagem totalmente íntegra, sendo 840 litros semanais em 16 bombonas de 50 litros e mais 02 bombonas de 20 litros, com identificação completa, rótulo, no qual deverão constar, no mínimo, as seguintes informações, em idioma português:
a) Nome e endereço do fabricante;
b) Nome do produto;
c) Data de fabricação;
d) Prazo de validade (seis meses a partir da data de fabricação).
Em cada entrega, uma amostra do produto será coletada para testes no Laboratório da Estação de Tratamento d’Água da UFPE. A entrega do produto fora das especificações indicadas e em desconformidade com a descrição do Anexo I implicará a recusa por parte da UFPE, que colocará à disposição da Fornecedora para substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas sem que acarrete despesa adicional para a UFPE.
A fonecedora deverá apresentar a nota fiscal no ato da entrega dos produtos, indicando o número da nota de empenho a ser liquidada, o número do pregão e dos itens, a quantidade de unidades entregues, os valores unitário e total, marca e os dados bancários da fonecedora.
A fonecedora deverá prever todo serviço logístico necessário.
[bookmark: _Ref416717383]As entregas das mercadorias serão realizadas conforme previsão do inciso II do Art. 73 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
PROVISORIAMENTE, pela ETA/DGA/SI/UFPE, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;
4.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, conforme subitem 5.5.
[bookmark: _Ref416717600]DEFINITIVAMENTE, em até 10 (dez) dias corridos após verificação de qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação pela Gerência de Recurso Hídricos/DGA/SI/UFPE, podendo ser avalizado por setor da área técnica;
	O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da fonecedora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
Na hipótese de irregularidade, sanadas as falhas, será reiniciada nova contagem para recebimento definitivo, a partir da data da resolução, conforme subitens 5.5 e 5.8.2.
Na hipótese da verificação a que se refere o SUBITEM 5.8.2 não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
O acompanhamento e recebimento por comissão técnica da UFPE não exclui a responsabilidade civil da FORNECEDORA pela perfeita execução do fornecimento. Assim, mesmo entregue e recebido, o item fica sujeito à substituição pela FORNECEDORA, desde que comprovada a existência de problemas cuja verificação só seja possível no decorrer da utilização do mesmo.
1.1. 
1.2. 
1.3. 
1.4. 
1.5. 
1.6. 
1.7. 
1.8. 
1.9. 
1.10. 
1.11. 
1.12. 
1.13. 
1.14. 
DAS 	OBRIGAÇÕES DA UFPE
5. 
São obrigações da UFPE:
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar à fonecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da fornecedora, através de comissão/servidor especialmente designado, conforme item 10;
Efetuar o pagamento à fornecedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que estejam em desacordo com as especificações do Edital ou divirjam da proposta encaminhada durante o certame.
[bookmark: _Ref393174424]OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA
6. [bookmark: _Ref414467537]
A fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
[bookmark: _Ref393282543]Cumprir todas as condições de sustentabilidade contidas no SUBITEM 1.10;
Cumprir todas as condições contidas no ITEM 5; 
Comunicar UFPE qualquer anormalidade com os produtos entregues até a data de expedição do recebimento definitivo.
Entregar todos os produtos solicitados prontos para uso, nos locais e quantidades informados na Nota de Empenho, e de acordo com as exigências do Edital e da proposta aprovada.
Substituir, às suas expensas, itens fornecidos em desacordo com as especificações estabelecidas no Edital, na proposta ou que apresentem imperfeições, defeitos, avarias ou vícios ocultos, que comprometam a integridade do objeto ou que ofereçam riscos aos usuários.
Arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, fretes, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, embalagem, garantia contratual e dos serviços, lucro e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto.
Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Universidade Federal de Pernambuco, Órgãos não Participantes, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos.
Atender ao disposto no § 2º, Art. 22º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 para que não haja prejuízos ao fornecimento do Órgão Gerenciador e dos Participantes.
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
DA SUBCONTRATAÇÃO
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
[bookmark: _Ref412853253]ALTERAÇÃO SUBJETIVA
1.1. 	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da fonecedora com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
CONTROLE DE EXECUÇÃO
7. 
8. 
9. 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. (Art. 12 do Decreto 7.892/2013).
A GESTÃO da Ata de Registro de Preços será exercida pela Gerência da SINFRA/UFPE, José Iranildo Barbosa Sales da Silva SIAPE nº 1830132, CPF nº 093.797.514-19, e-mail: iranildo.sales@gmail.com- Telefone (81) 2126.8076.
O Gestor Substituto será o servidor André Felipe de Souza Pereira Brito, SIAPE nº1908586, CPF nº 084.053.494-99, e-mail: andrebrito.pe@gmail.com– fone: (81) 2126-8076.
São obrigações do gestor da Ata de Registro de Preços:
a. Gerenciar processos de adesão por órgãos não participantes;
b. Gerir o quantitativo disponível na ARP;
Acompanhar o cumprimento das obrigações por parte da FORNECEDORA;
c. Realizar o recebimento definitivo conforme SUBITENS 5.8.2, e, estando em conformidade, encaminhar a nota para pagamento;
d. Encaminhar comunicados e notificações à FORNECEDORA;
e. Autorizar a utilização da Ata de Registro de Preço.
f. Manter, durante toda vigência da ata, histórico de ocorrências e documentos recebidos dos fiscais setoriais;
g. Receber definitivamente, conforme os subitens 5.8.2 à 5.8.4, os itens empenhados na forma e prazos estabelecidos no item 5 deste Termo;  
h. Liberar a fatura (nota fiscal) para pagamento somente após as etapas de: recebimento provisório; verificação dos itens cabíveis à gestão; e recebimento definitivo na forma da alínea anterior (“g”);
i. Recomendar, por escrito, à UFPE, mediante a Diretoria de Licitações e Contratos – DLC da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa – PROGEST, a aplicação das sanções que se tornarem cabíveis, pelo desatendimento ou descumprimento pela fornecedora das obrigações pactuadas.
As adesões à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, serão limitadas a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. (Art. 22, caput e §3º do Decreto 7.892/2013).
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Art. 22, caput e §4º do Decreto 7.892/2013).
O órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada no prazo de até 90 (noventa) dias da autorização dada pela UFPE, observado as condições e o prazo de vigência da ata. (Art. 22, caput e §§ 1º, 1º-A, 1º-B, 2º e 6º, do Decreto 7.892/2013).
9.1.1. Caso a contratação ou aquisição não seja concluída no prazo estabelecido pelo decreto a autorização concedida perderá sua validade e a adesão não poderá ser realizada.
9.1.2. C	aso ocorra o previsto no item anterior, o órgão não participante poderá solicitar a extensão do prazo para utilização da ARP, conforme previsto pelo Inciso XI do Art. 7º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6º do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.    (Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
CONTRATAÇÃO
10. 
Regime de Contratação será realizado através do Sistema de Registro de Preços, nos termos do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
Na contratação o instrumento contratual será substituído por emissão de nota de empenho de despesa, instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.
PROPOSTA
11. 
A PROPOSTA DE PREÇOS deve conter especificação detalhada do item ofertado, informações da marca, do fabricante, preços atualizados de acordo com o último lance ofertado durante o pregão e as documentações de qualificação técnica elencadas no ITEM 14.
A Diretoria de Gestão Ambiental emitirá parecer sobre o acolhimento da documentação de qualificação técnica, quando couber, e proposta escrita, e o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante. Contato conforme subitem 10.2.
A licitante deverá apresentar junto com a proposta:
Registro do Produto válido junto ao Ministério da Saúde/ANVISA com cópia autenticada e legível da publicação no Diário Oficial da União;
A comprovação dos registros apresentados poderá ser checada através de consulta aos sítios oficiais das respectivas entidades reguladoras citadas acima.
Caso as comprovações deste ITEM 12 não sejam possíveis com as informações fornecidas pela licitante, será diligenciado pelo pregoeiro para apresentação de documentação adicional.
Diligências referentes a esclarecimento quanto à qualificação técnica e documentação habilitatória deverão ser atendidas em até 01 (um) dia útil (art. 25, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). O não atendimento no prazo estipulado acarretará a desclassificação da proposta.
O modelo da proposta consta no Anexo II deste documento.
AMOSTRAS
12. 
Será solicitada amostra do produto do detentor do menor lance para o item ou do remanescente convocado, e as mesmas deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação, na Estação de Tratamento de Água – ETA da Universidade Federal de Pernambuco, contendo informações de identificação, tais como: nome do licitante, número do pregão e número do item;
A não apresentação dentro do prazo estipulado acarretará desclassificação da proposta.
1.2. 
1.3. O procedimento a ser aplicado para analise da amostra terá como referência a metodologia proposta pela NBR 9425/2004 da ABNT que versa sobre a determinação de Cloro Ativo, por método volumétrico, em solução de hipoclorito de sódio.
1.4. Se a proposta for aceita, adjudicada e homologada o quantitativo enviado como amostra, caso seja utilizável, será abatido da quantidade solicitada no momento do fornecimento;
1.5. Se for recusada, o licitante terá o prazo de 60 (sessenta) dias para retirar o material na ETA da Superintendência de Infraestrutura, depois deste prazo as amostras serão descartadas.
1.6. Após a análise da proposta apresentada, caso esta, não seja aceitável, estando fora das especificações solicitadas, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro convocará as licitantes remanescentes para envio da proposta, em ordem de classificação, obedecendo ao mesmo prazo do subitem 13.1.
QUALIFICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
13. 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que comprove ter o licitante fornecido ou estar fornecendo, a contento, produto de mesma natureza, compatível em característica, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.
Considera-se quantitativo compatível a comprovação de fornecimento de Condicionadores de Ar em número mínimo de 10% (dez por cento) da quantidade do item da proposta ofertada. Poderá haver soma de atestados.
Se diligenciado pelo pregoeiro, a licitante deverá apresentar documentação que comprove as informações apresentadas no atestado de capacidade técnica, tais como contratos e/ou notas fiscais de fornecimento, em até 01 (um) dia útil. 
Autorização de funcionamento e Licença Sanitária Municipal válida;
Autorização de Funcionamento, expedida pelo Ministério da Saúde/ANVISA válida, com cópia autenticada e legível da publicação no Diário Oficial da União;
Registro, atualizado, perante o Conselho Regional de Química – CRQ;
CTF - Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal, de acordo com o IBAMA, Instrução Normativa n° 06, de 15/03/2013.
Documentações dos subitens 14.1 à 14.4 da licitante. Documentações do subitem 14.5 do fabricante dos itens 01e 02 do anexo I;
Para fins de habilitação, a verificação pela UFPE nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova (art. 25, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005);
Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às exigências deste ITEM 14.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14. [bookmark: _Ref416474649]
O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, regularmente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento, e após a regularidade do fornecedor junto ao SICAF, à Seguridade Social e ao FGTS ter sido verificada pela Diretoria de Contabilidade e Finanças – DCF, da Pró-Reitoria de Orçamento e Finanças.
Os pagamentos só serão realizados com a efetiva entrega dos itens em conformidade.
Caso a Nota Fiscal contenha inconsistências será devolvida à fornecedora para correção e posterior reapresentação. Será acrescentado ao prazo previsto no SUBITEM 15.1, os dias entre a data da devolução à fornecedora e a data da reapresentação da nota fiscal à UFPE.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15. 
As penalidades e seus critérios de aplicação estarão dispostos no Edital, conforme procedimento adotado pela Diretoria de Licitações e Contratos da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa.	


Recife, 21 de novembro de 2018.



Ibson Alves de Oliveira
Coordenação de Planejamento de Compras
SIAPE: 1960332
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De acordo,



Maria de Fátima Moraes Xavier
Diretora de Gestão Ambiental
SIAPE nº 1133269

Aprovo,



Anísio Brasileiro de Freitas Dourado
Reitor 
SIAPE nº 1130728


ANEXO I

	Item
	Código
	Descrição CATMAT
	Especificação
	Unidade
	QTD
	Preço máximo aceitável

	01
	BR0343298
	HIPOCLORITO DE SÓDIO, LÍQUIDO AMARELO
ESVERDEADO, TEOR MÍNIMO DE 10 % DE CLORO ATIVO, PRODUTO CONCENTRADO, NÃO ESTABILIZADO
	Hipoclorito de sódio, aspecto físico líquido amarelo esverdeado, concentração teor mínimo de 10% de cloro ativo, características adicionais produto concentrado, não estabilizado. 

O produto deve ser fornecido em embalagem totalmente íntegra, sendo 840 litros semanais em 16 bombonas de 50 litros e mais 02 bombonas de 20 litros.
	LITRO
	[bookmark: _GoBack]38.640
	R$133.308,00

	02
	BR0343298
	HIPOCLORITO DE SÓDIO, LÍQUIDO AMARELO
ESVERDEADO, TEOR MÍNIMO DE 10 % DE CLORO ATIVO, PRODUTO CONCENTRADO, NÃO ESTABILIZADO
	Hipoclorito de sódio, aspecto físico líquido amarelo esverdeado, concentração teor mínimo de 10% de cloro ativo, características adicionais produto concentrado, não estabilizado. Exclusivo para ME e EPP.

O produto deve ser fornecido em embalagem totalmente íntegra, sendo 840 litros semanais em 16 bombonas de 50 litros e mais 02 bombonas de 20 litros.
	LITRO
	5.040
	R$17.388,00












































ANEXO II
MODELO DA PROPOSTA

OBJETO: eventual aquisição de HIPOCLORITO DE SÓDIO, para atendimento das necessidades das unidades acadêmicas e administrativas da Universidade Federal de Pernambuco.

				
	Especificação do Produto
	Marca/Fabricante/ Modelo/ Linha
	Unidade
	Qtd.
	R$

	
	
	
	
	



	Preço da proposta R$
	




VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a partir da abertura do Pregão.

DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) fretes; 4) seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outros que incidam ou venham a incidir sobre o preço a ser ofertado.

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO DECORRENTE DESTA LICITAÇÃO: 
NOME: 
NACIONALIDADE:
ESTADO CIVIL: 
FUNÇÃO: 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: 
CPF (com cópia):
R.G./ÓRGÃO EXPEDIDOR (com cópia): 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
BANCO Nº: 
NOME DO BANCO: 
AGÊNCIA Nº: 
NOME DA AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE Nº: 
PRAÇA DE PAGAMENTO: 


(Local), .......... de .............................. de 2018.

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, assinatura)
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